
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2598669 - MG (2024/0102031-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE MARTINS LIMA
AGRAVANTE : RODNEY VALPER DE SOUZA GOMES
AGRAVANTE : RAFAEL MARTINS RODRIGUES
ADVOGADO : IGOR MEDEIROS VIDAL DE LACERDA - MG104682
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS E 
PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA N. 7 E SÚMULA N. 83 DO 
STJ. SÚMULA N. 182 DO STJ. REEXAME DE PROVAS. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu 
do agravo em recurso especial, ante a ausência de impugnação 
específica de todos os fundamentos da decisão recorrida.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se o agravo 
impugnou de maneira específica e suficiente todos os 
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo regimental é tempestivo e cumpre os requisitos 
formais, sendo, portanto, conhecido.
4. Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, 
parágrafo único, inciso I, do RISTJ, a ausência de impugnação 
específica a todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o 
recurso especial inviabiliza o conhecimento do agravo. A 
impugnação deve ser detalhada e concreta, conforme exigido 
pelo princípio da dialeticidade recursal e pela Súmula n. 182 do 
STJ.
5. A reanálise de fatos e provas é vedada em recurso especial, 
conforme a Súmula n. 7 do STJ, sendo tal vedação um dos 
fundamentos para a inadmissão do recurso especial neste caso.
6. A jurisprudência pacificada desta Corte, conforme a Súmula n. 
83 do STJ, impede o acolhimento do recurso especial quando o 
acórdão recorrido se encontra em consonância com a orientação 
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dominante.
IV. DISPOSITIVO 
7. Agravo regimental desprovido

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 21 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE MARTINS LIMA
AGRAVANTE : RODNEY VALPER DE SOUZA GOMES
AGRAVANTE : RAFAEL MARTINS RODRIGUES
ADVOGADO : IGOR MEDEIROS VIDAL DE LACERDA - MG104682
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS E 
PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA N. 7 E SÚMULA N. 83 DO 
STJ. SÚMULA N. 182 DO STJ. REEXAME DE PROVAS. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu 
do agravo em recurso especial, ante a ausência de impugnação 
específica de todos os fundamentos da decisão recorrida.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se o agravo 
impugnou de maneira específica e suficiente todos os 
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo regimental é tempestivo e cumpre os requisitos 
formais, sendo, portanto, conhecido.
4. Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, 
parágrafo único, inciso I, do RISTJ, a ausência de impugnação 
específica a todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o 
recurso especial inviabiliza o conhecimento do agravo. A 
impugnação deve ser detalhada e concreta, conforme exigido 
pelo princípio da dialeticidade recursal e pela Súmula n. 182 do 
STJ.
5. A reanálise de fatos e provas é vedada em recurso especial, 
conforme a Súmula n. 7 do STJ, sendo tal vedação um dos 
fundamentos para a inadmissão do recurso especial neste caso.
6. A jurisprudência pacificada desta Corte, conforme a Súmula n. 
83 do STJ, impede o acolhimento do recurso especial quando o 
acórdão recorrido se encontra em consonância com a orientação 
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dominante.
IV. DISPOSITIVO 
7. Agravo regimental desprovido

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ fl. 1217).

Os agravantes requerem a reconsideração da decisão ou o provimento 
de seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
fls. 1217/1218): 

  
"(...) Cuida-se de agravo em recurso especial apresentado por 
RAFAEL MARTINS RODRIGUES e OUTROS contra decisão que 
inadmitiu recurso especial interposto com fundamento no art. 105, 
inciso III, da Constituição Federal. É, no essencial, o relatório. Decido. 
Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada 
inadmitiu o recurso especial, considerando: Súmula 7/STJ (absolvição 
pelo crime de tráfico de drogas), Súmula 7/STJ (tráfico privilegiado: 
minorante), Súmula 7/STJ (dosimetria) e Súmula 83/STJ. Entretanto, a 
parte agravante deixou de impugnar especificamente: Súmula 7/STJ 
(tráfico privilegiado: minorante), Súmula 7/STJ (dosimetria) e Súmula 
83/STJ. Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, 
parágrafo único, inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se 
conhecerá do agravo em recurso especial que "não tenha impugnado 
especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida". 
Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos 
autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige que a parte 
agravante impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem, 
inadmitiu o recurso especial. A propósito: (...) Ressalte-se que, em 
atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a impugnação deve ser 
realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não sendo 
suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, 
sob pena de incidência, por analogia, da Súmula n. 182/STJ. Ante o 
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exposto, com base no art. 21-E, inciso V, c/c o art. 253, parágrafo 
único, inciso I, ambos do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça, não conheço do agravo em recurso especial (...)".

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

EMENTA PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DO FUNDAMENTO DA DECISÃO DE 
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA N. 83 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 182 DO STJ. PLEITO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO CONSTATADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A impugnação específica, pormenorizada e concreta de todos os 
fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso especial é 
requisito para o conhecimento do agravo. Apresenta-se insuficiente, 
pois, a mera alegação de não incidência de óbice apontado pela 
decisão agravada.

2. No caso em tela, o agravo em recurso especial não impugnou 
especificamente o fundamento de inadmissibilidade consistente no 
óbice da Súmula n. 83 do STJ.

Contra essa decisão, a defesa cinge-se a alegar que o Tribunal de 
origem extrapolou sua competência quanto à admissibilidade do apelo 
nobre. Afirma, ainda, genericamente, não ser hipótese de aplicação da 
Súmula n. 83 do STJ e defende o mérito do seu apelo nobre. 3. Dessa 
forma, a parte não demonstrou efetivamente que os precedentes 
indicados pelo Tribunal a quo não se aplicariam ao caso dos autos, 
tampouco comprovou que o entendimento desta Corte Superior é 
diversa da apresentada pela decisão de inadmissibilidade do apelo 
nobre. 4. Irretocável, pois, a aplicação, por analogia, da Súmula n. 182 
do STJ, que dispõe ser "inviável o agravo do art. 545 do Código de 
Processo Civil - CPC que deixa de atacar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada".

5. Sobre o pleito de concessão da ordem de ofício, tampouco assiste 
razão à defesa. Não se vislumbra flagrante ilegalidade no caso em 
tela, visto que a vedação da substituição da pena corporal por 
restritivas de direitos foi justificada no fato de ser a acusada 
reincidente específica, o que também motivou a fixação do regime 
prisional intermediário. Tal entendimento é irretocável, pois consonante 
com a jurisprudência pacífica desta Corte. Precedente.

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.587.454/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 27/8/2024, DJe de 2/9/2024.)
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Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 2.598.669 / MG
Número Registro: 2024/0102031-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00094102320228130245 10000230623548003 94102320228130245

Sessão Virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE MARTINS LIMA
AGRAVANTE : RODNEY VALPER DE SOUZA GOMES
AGRAVANTE : RAFAEL MARTINS RODRIGUES
ADVOGADO : IGOR MEDEIROS VIDAL DE LACERDA - MG104682
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
CORRÉU : PATRICK DA SILVA SOUZA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE MARTINS LIMA
AGRAVANTE : RODNEY VALPER DE SOUZA GOMES
AGRAVANTE : RAFAEL MARTINS RODRIGUES
ADVOGADO : IGOR MEDEIROS VIDAL DE LACERDA - MG104682
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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